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Ordem do Dia 

3ª (Terceira) Reunião Ordinária do 2º (Segundo) Período Legislativo, da 3ª (Terceira) 
Sessão Legislativa, da 18ª (Décima Oitava) Legislatura da Câmara Municipal de 
Igarassu, realizada em 09/05/2023. 
 

PRIMEIRA DISCUSSÃO - COM O PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

Nº EMENTA AUTOR 

PL 3.499 

Institui política municipal de assistência à saúde ao estudante 
da rede pública de Educação de Igarassu. Art. 1. Fica instituído, 
na rede pública de Educação a política municipal de assistência 
para a formação integral dos educandos por meio de ações de 
promoção à saúde. 

Irmão Darlan 

SEGUNDA E ÚLTIMA DISCUSSÃO - COM O PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 

DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PL 3.503 

Institui o mês “maio Laranja”, dedicado ao enfrentamento à 
violência sexual contra crianças e adolescentes no município de 
Igarassu. Art.1 Fica instituído o mês “maio Laranja”, dedicado ao 
enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes 
no município de Igarassu. 

 
Irmão Darlan 

PL 3.495 

Institui a semana de orientação, prevenção e combate à 
dependência tecnológica, no âmbito do município de Igarassu. 
Art. 1º. Fica instituída a semana de orientação, prevenção e 
combate à dependência tecnológica, no município de Igarassu. 

PL 3.496 

Dispõe sobre a criação, bem como a implantação de acesso à 
alfabetização por meio do sistema de leitura em braile nas 
instituições de ensino públicas e privadas no âmbito do 
município de Igarassu. Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, 
responsável em criar e implantar à alfabetização por meio do 
sistema de leitura em braile nas instituições de ensino públicas 
e privadas no âmbito do município de Igarassu. 

PL 3.497 

Assegura o direito de toda mulher a um acompanhante de sua 
livre escolha durante consultas, exames e procedimentos de 
saúde nas unidades públicas e privadas do âmbito municipal, 
como descrito na Lei 8.080/1990. Art. 1º. Fica assegurada a toda 
mulher o direito a ter acompanhante maior de idade e de sua 
livre escolha independente de notificação prévia, em consultas, 
exames e procedimentos realizados em estabelecimentos de 
saúde públicos ou privados.  

Érica Uchôa 

 
 


